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-- MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13909/000.070/91-41

cvqc 

Sess'ão de 11 de maio de 1993	 ACORDn0 NR. 108-00.178

Recurso nr. : 103.156 - IRPJ - EX. DE 1987

Recorrente : TORREFAÇNO E MOAGEM DE CALE POMPOSO LTDA.

Recorrida	 : DRF EM LONDRINA - PR

IRPj - LUCRO ARBITRADO - A falta de aresentaa da
docum•nta0o e dos livros sociais, após regular
•nt~J., autoriza o arbitramento do lucre.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TORREI-APX0 E MOAGEM DE CAFE POMPOSO LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de

nulidade da decisáo recorrida levantada de oflcio pelo Conselheiro

Adelmo Martins Silva, vencidos os Conselheiros Paulo Irvin Carvalho

Vianna e Renata Gonçalves Pantoja, que a acolhiam. Pelo voto de quali-

dade, negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Luiz Al-

berto Cava Maceira (Relator),Paulo Ir- vin Carvalho Vianna, Renata Gon-

çalves Pantoja e Mário junqueira Franco Jónior, .que davam provimento.

Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José carlos Pas-

suello, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das SesNes,-em 11 de maio de 1994.
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JAC.~( 4, 	FERREIRA	 - PRESIDENTE
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JOSE C- e LC8 FASEUELLF	 - RELATOR DESIGNADO

VISTO EM MANOEL FELIP, R GO BRANDA°	 - PROCURADOR DA FA-
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosn EDSON titANNA DE DRITO. 	
/Il.
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PROCESSO NR. 13909/000.070/91-41

RECURSO NR.: 103.156

ACORDM NR.: 108-00.178

RECORRENTE N TORREFAÇflO E MOAGEM DE CAFE POMPOSO LTDA. 	 .

RELATORIO 

TORREFAÇPIL E MOAGEM DE CAFE POMPOSO LTDA., inscrita no

CGC sob o nr. 76.257.591/0001-49, com sede em Cornélio Procopio/PR,

recorre a este Conselho da decisão da autoridade monocratica, que jul-

gou improcedente sua impugnação ao auto de infração de fls. 05/10, re-

lativo ao Imposto de Redna Pessoa Jurídica, exercício de 1987.

A empresa apresentou DIRP3/Exercício de 1987, fazendo

opção pelo Lucro Presumido. Intimada a apresentar os livros comerciais

e fiscais juntamente com os documentos comprobatórios, relativos ao

ano-base de 1986, fls. 01, nao logrou fazê-lo, pois apresentou a ale-

gação de que os livros fiscais se encontravam extraviados, fls. 04.

Diante do exposto, arbitrou-se o lucro da empresa, utilizando-se como

base a receita declarada junto a AgOncia de Rendas de Cornélio Procó-
pio, conforme DEC - Declaração Fisco-Contábil, por ser esta superior a
informada na Declaração de Rendimentos Pessoa jurldica, fls. 05.

Instaurando a fase litigiosa a autuada apresentou, tem-

pestivamente, impugnaçao ao lançamento, fls. 14/15, alegando que, após

diversas buscas logrou encontrar os documentos solicitados pela fisca-

lização, os quais encontram-se A disposição na ARF/Cornelio Procópio.

Como não houve má-fé ou dolo, espera ser fiscalizada pela opção de Lu-

cro Presumido, deixando assim a fiscalizaçao de efetuar a apuração co-

mo Lucro Arbitrado. Solicita, pois, o cancelamento e arquivamento do

presente processo, ressaltando não dispor de recursos para liquidar o

debito dc	 eneorrte da autuaç	 ,ão.

et,
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Acórdão rir.. 108-00.178

O autor do feito fiscal. 	 fls. 16/17, propefe a manu-

tenção integral do auto de 1nfra0o.

A autoridade de primeiro grau às fls. 19/23, nos termos

da Decisão nr. 13/92, julga procedente o lançamento. Fundamenta sua

decisàb sob os seguintes a5pec41os:1

- A falta de elementos capazes de comprovar a veracida-

de das informaçffes, atestada ela própria autuada às fls. 04 9 e corro-

borada na fase impugnatoria pela apresenta0o parcial dos livros e do-

cumentos, bem como a cl :i de receita declarada ao Fisco Federal

com a declarada ao Fisco Estadual, obriga o Fisco ao arbitramento do

lucro, por força do art. 399, iFICiSOS I e II do RIR/00

- Não pode o fisco ficar a merc0 da boa vontade do con-
tribuinte que intimado durante a fase fiscal.izatória alega inexisten-

cia dos livros e documentos e, após. o lançamento por arbitramento,

alega que engendrou esforços, localizando os livros e documentos que

deveriam estar em ordem e boa guarda guando solicitados, pretendendo

que se retorne ao direito de presumir seu lucro e que seja fiscalizado

sob esta sistemática;

- Atendida tal pretensão, estaria a autoridade fiscal

fiscal dando ao ato administrativo do lançamento, a natureza de ato

discricionário, contrapondo á determina0o legal que o declara de na-

tureza vinculada e obrigatória

- Cl lucro apurado por arbitramento, não tem caráter

condicional, porque iria de encontrou à regra estabelecida no art. 142

do GIM, c/c art. 399 do RIR/O0

17:;-(
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Acórdão nr. 109-00.170

- Não se admite que, após o lançamento por arbitramento

do lucro, por culpa exclusiva da contribuinte, esta, venha agora, na

fase impmgnatória, pretender a homologação do lançamento na lorma de

lucro piwmd.do.

Cientificada da decisão em 23.03.92, conforme AR às

fls. 25, interpeis a (=ti-link:1r~ em 22.04.92, o recurso voluntário de

fls. 27/29, alegando quvfl

- Mão infringiu o disposto nos incisos II e III do art.

399 do RIR/80, pois, está autorizada a optar pela tributação com base

no lucro presumido, cumprindo as obrigaçffes acessórias relativas A sua

determinação e, não recusou-se a apresentar os livros, só não os apre-

sentou no momento exigido pela fiscalização, por os mesmos encontra-

rem-se extraviados

- Na fase impugnatória, apresentou todos os livros e

documentos fiscais, e não parcialmente como alega o autuante5

- A declaração de fls. 04, informa que os livros encon-

travam-se extraviados, e não que a Suplicante RECUSOU-SE a apresentá-

los

- O autuante não chegou a intimá-la pela segunda vez,

para apresentação da documenta0o, bem como, não aplicou a MULTA FOR-

MAL, por falta de entrega de documentaçãb solicitada.

Finalizando, solicita a reforma da decisão ora recorri-

da.

E o relatório.

/ I
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13909/000.070/91-41

ACORDPO NR. 100-00.178

VOTO VENCEDOR 

Conselheiro n 303E CARLOS PASSUELLO, Relator Deignadon

Ao iniciar a ação fiscal o Auditor Fiscal solicitou a
empresa a apresentação de doucmentação mediante termo usado nas fi5ca-

liza0es em geral, independentemente da forma que a empresa adota pra

tributar seus resultados.

A empresa que apresentara sua deciaraçáo contemplando a

modalidade de frilxitação pelo Lucro Presumido poderia ter apresentado

apenas os documentos e livros exigiveis para comprovar OS valores vin-

culados a tal tributa0o. Simplesmente declarou, po~„ estarem extra-

viados, deixando de oferecer. à fiscalização sequer os livros vincula-

dos a escrituração do ICM (Entradas e Saldas de Mercadorias).

Não é conceblvel que a empresa, por desorganizada, pe-

quena ou desadministrada que possa ser, não possua qualquer documento,

livro, guias, etc...., mesmo que referente a anos anteriores. O proce-

dimento da empresa parece representar mera medida protelatória, ou, se

verdadeira a afirmativa em declaração firmada (fls. 01) força a fisca-

lização ã medida adotada no caso.

A falta de qualquer elemento que pudesse comprovar as

alegaçffes e valores que o contribuinte ofereceu em sua declaração de

rendimentos, nenhuma outra alternativa cabia ao Fisco, forçado que foi

a adotar como procedimento, que n eão o arbitramento do n»sulAimlo. 

il
4
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Socorreu-se a fiscalização no relatório fiscal que a

empresa apresentoujunto á Agência de Rendas de Cornélio Procópío, como

sendo suas vendas de Cz$ 3.535.001,00 (Declaração Fisco Contábil), a

qual foi obtida junto à AR do Estado.

Mesmo durante a fase impugnatória e recursal a empresa

deixou de 5 em qualquer momento, provar ser o lançamento indevido, li-

mitando-se na fase impugnatoria a afirmar que encontrou os documentos

e se encontravam à disposição da fiscaliza0o bem como a apresentaç'áo

parcial dos livros em fase impugnatória é insuficiente para elidir a

exigéncia, ainda mais que decorre de arbitramento exatamente pela fal-

ta de apresentação da totalidade dos livros e documentos fiscais, sen-

do tal lançamento constitutivo e juridicamente definitivo, salvo prova

de sua 1~1 if:abilj.dmie.

Sigo a trilha dos Conselheiros que reconhecem na nega-.

tiva de exibição dos livros e documentos comprobatórins dos elementos

contidos na declaração, motivo suficiente para o arbitramento dos re-

sultados, cujo lançamento não pode ser elidido pela simples apresenta-.

çào futura de livros, ainda mais que foi dado à empresa, inclusive me-

diante intimação para tal,a oportunidade de atender a solicita0o em

época própria.

Pelo que consta do processo, voto por conhecer do re-

curso para, no merito,negar-lhe provimento.

Brasília (BE ), em . 12‘ fulo de 1993.

d ir	 nin-c-te,---
jOSE CARLOS F~Etto I RELATOR DESIGNADO

'''
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NINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13909/000.070/91-41

ACORDNO NR. 100-00.170

VOTO VENCIDO 

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator2

Recurso tempestivo, dele conheço.

A pretendida exação consubstanciada em arbitramento do

lucro não merece prosperar, uma vez que o contribuinte no curso do

processo logrou apresentar livros fiscais e documentario que possibi-

litavam a aferição da regularidade das iiffonna0es prestadas que emba-

saram a tributação na modalidade lucro presumido. NO entanto, o Fisco

cingiu-se a invocar a não apresentação de imediato quando da intimação

do início do trabalho da fiscalização, negando-se posteriormente a

executar a verificação necessària para aferir eventual irregularidade

cometida frente aos livros e documentação apresentada pelo sujeito

passivo. Portanto, tenho para mim, incabível a aplicação da tributação

mediante arbitramento, tendo em vista que os elementos apresentados

mostravam-se suficientes a averiguação da sua por-ti.nOnciaàs posiOes

registradas na Declaração Lucro Presumido.

).

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recd~ 1a(e.
	Brcs11'.a-DF. em	 i de maio de 1993.

,	
4	 .

LUIZ AL.ERTO CAVA MACEIRA - RELATOR
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